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RESUMO 
 
O presente estudo consiste em definir qual a metodologia mais adequada 
para a implantação de um sistema de apuração e análise de custos no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça que de suporte à tomada de decisão gerencial e à gestão 
estratégica de custos. Tem como objetivo geral buscar essa metodologia perseguindo 
alguns objetivos específicos tais como: identificação do método de custeio que melhor 
se aplica ao caso do STJ, evidenciação dos benefícios alcançados pelo Tribunal a partir 
da gestão estratégica de custos, definição da estrutura do sistema de custos do órgão, 
bem como o estabelecimento das ações voltadas à sensibilização dos gestores da 
entidade. Para tanto serão abordados no corpo do trabalho temas gerais relacionados 
ao gerenciamento de recursos e à gestão estratégica de custos no setor público.    
 
 
Palavras-chave: Sistema Gestão de Custos. Modelo STJ. Administração Pública  
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INTRODUÇÃO 
 
 
Atualmente há no setor governamental uma preocupação crescente com a gestão 
estratégica de custos, na busca de melhores resultados, devido ao perfil empreendedor que vem 
assumindo boa parte dos gestores públicos. Apesar disso, são grandes as dificuldades enfrentadas 
por profissionais desse setor, haja vista a falta de literatura sobre o tema voltada à esfera pública e 
à ausência de cultura de gestão de custos na administração pública como um todo.  
Diante desse quadro, instituições Públicas devem buscar na literatura que disciplina o 
tema, no âmbito da esfera privada, elementos que permitam definir a metodologia a ser adotada 
na implantação de um sistema de custos adequado à sua realidade.  
Além disso, para o desenvolvimento de um Sistema de Custeio são imprescindíveis diversas 
providências, entre elas: o estudo de toda a estrutura organizacional; a análise dos sistemas 
informatizados, tanto os que atendem a todas as unidades como os próprios delas. São 
necessárias, também, a definição do mecanismo de recuperação de dados; a definição dos 
centros de custos; e a identificação do método de custeio mais apropriado à instituição.  
Tais providências além de indispensáveis, de certa forma, estão interligadas. É 
praticamente impossível definir-se os centros de custo sem conhecer toda a engrenagem da 
organização. O mesmo ocorre com a recuperação dos dados que não prescinde do conhecimento 
da forma como estão sistematizados, e até mesmo de se saber se estão armazenados, se estão 
prontos para serem recuperados ou se carecem de algum tipo de modelagem.  
Por último, a definição do melhor método de custeio está diretamente ligada à 
disponibilidade de recursos financeiros e humanos disponíveis para o desenvolvimento do 
sistema. Isso porque, métodos de custeio como o ABC são muito complexos, além de 
demandarem muito recurso e maturidade da organização, o que pode levar a decisão de se optar 
por métodos mais simples, que permitam, inicialmente, mapear os diversos dados da entidade.  
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Diante de tudo isso, o problema de pesquisa do presente estudo consiste em definir: 
qual a metodologia mais adequada para a implantação de um sistema de apuração e análise de 
custos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, que de suporte à tomada de decisão gerencial e 
à gestão estratégica de custos? O objetivo geral desse trabalho se resume em buscar essa 
metodologia, perseguindo os seguintes objetivos específicos: 
• Mostrar os benefícios alcançados pelo órgão a partir da gestão estratégica de 
custos; 
• Identificar o método de custeio que melhor se aplica ao caso do STJ; 
• Definir a estrutura do sistema de custos do STJ; 
• Verificar a necessidade de sensibilização dos gestores do órgão e identificar 
quais as ações necessárias para tanto.  
A hipótese de estudo prevê que para montagem de um sistema de custo funcional há a 
necessidade de um levantamento geral de dados da instituição, nos mais diversos aspectos, 
percorrendo desde a estrutura organizacional até os processos de trabalho. Além disso, observa-se 
a necessidade de padronização das informações, de forma a facilitar a recuperação de dados dos 
diversos sistemas da instituição.  
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CAPÍTULO I 
 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS 
 
1.1 Foco na Excelência da Gestão dos Recursos Públicos 
 
A informação tem se tornado cada vez mais um recurso estratégico para qualquer 
organização. As médias e grandes organizações em geral estão repensando sua postura gerencial 
visando se adequarem à nova realidade de competição acirrada. A gestão tem sido cada vez mais 
aperfeiçoada a partir do desenvolvimento de instrumentos (modelos) de mensuração que visam à 
obtenção de informações gerenciais que permitam a implementação de métodos operacionais 
cada vez mais eficazes. A preocupação predominante, verifica-se, tem recaído sobre a qualidade 
e a satisfação dos clientes, considerados os dois pilares para a excelência organizacional.  
No caso das Instituições Públicas, mesmo não existindo a dimensão “competição”, no 
sentido clássico dado ao termo, que preconiza a busca simultânea de dois ou mais agentes 
qualificados por determinada vantagem no mercado em que atuam, a escassez de recursos 
orçamentários (recursos do povo), por si só exige a contínua busca pela otimização em sua 
utilização, e pela eliminação completa de desperdícios. A competição, neste caso, apresenta-se 
sob a forma de disputa, entre os diversos órgãos do poder público, por uma fatia dos escassos 
recursos orçamentários. Exatamente por serem parcos, os recursos devem ser bem administrados.  
Os diversos gestores dos órgãos públicos, responsáveis, em última instância, pelas 
decisões que impactam a utilização dos recursos orçamentários, necessitam de informações que 
subsidiem o processo de tomada de decisão, e que os induza ao alcance dos melhores resultados. 
A utilização ótima de recursos passa necessariamente, em qualquer organização, pela 
identificação, mensuração e análise dos custos envolvidos nas diversas atividades desenvolvidas 
e inevitáveis ao cumprimento da missão da organização 
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Com o advento da Lei Complementar 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, há a 
necessidade de se implantar um processo de controle com aspecto gerencial, com instrumentos 
adequados para alcançar o objetivo definido na política pública e proporcionar uma gestão 
eficiente, sem a perda do foco na legalidade. Assim, o desenvolvimento de uma Administração 
Pública moderna implica a introdução de instrumentos de gestão estratégica e de medidas de 
avaliação do desempenho. 
Ressalta-se que controle de gestão está diretamente relacionado ao controle de 
resultados, através do monitoramento de indicadores, com evidência nos controles 
comportamentais ou sociais, como valores e normas, habilidades de atitudes de equipes 
selecionadas, projeto e alocação de trabalho e a observação de comportamento de pessoal. 
Segundo Slomski (2005), os recursos públicos nas entidades públicas governamentais e/ou nas 
entidades públicas não governamentais compõem-se do tripé: recursos humanos, recursos 
financeiros e recursos físicos; tripé esse alvo da Controladoria, de cujo gestão se obtém o melhor 
resultado para a sociedade.  
A Carta Constitucional de 1988, no art. 37, trata dos princípios aos quais os órgãos da 
Administração Pública terão que obedecer – entre eles o da eficiência e o da eficácia – criando, 
assim, um novo paradigma para a administração pública brasileira. Nesse contexto, a eficiência 
está relacionada ao custo de produção ou à forma pela qual os recursos são consumidos. Nela 
evidencia-se quando a relação consumo-produto fica dentro do esperado. Já a eficácia está 
relacionada à idéia dos objetivos e das metas a serem atingidas, sua preocupação relaciona-se 
com os resultados esperados.  
Assim, não basta ser eficiente, consumir menos recursos para produção de 
serviços/produtos para a sociedade, é preciso que esses serviços atendam a real demanda, aquilo 
que é esperado pela sociedade sob todos os aspectos, sejam eles ligados à tempestividade, à 
oportunidade ou à qualidade.  
 
1.2 O Advento da Administração Pública Gerencial 
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A administração pública gerencial, conforme observa Santos (2008), teve início após 
meados do século XX. Sua implantação veio em busca de meios capazes de enfrentar a crise 
fiscal do Estado. Tinha como estratégia a redução de custos e o aumento da eficiência da 
administração, no desempenho das atividades que cabiam ao Estado. Representava um 
instrumento de proteção ao patrimônio público e de insatisfação contra a administração pública 
burocrática.  
No Brasil, de acordo com as considerações desse mesmo autor, a implantação da 
administração pública gerencial teve início com o advento do Decreto-Lei n° 200 (1967), que 
promoveu uma radical descentralização da administração pública brasileira. O DL 200 promoveu 
a transferência das atividades atípicas de governo para autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista. Instituiu, ainda, como princípio, a racionalidade administrativa, o 
planejamento, o orçamento, a descentralização e o controle de resultados.  
Na opinião de Oliveira et al. (2006), as atividades governamentais subordinaram-se 
aos mecanismos e às normas de fiscalização, controle e gestão financeira. Eles afirmam que o 
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, foi a primeira tentativa de superação da rigidez 
da administração burocrática e que estabeleceu os conceitos de planejamento, descentralização, 
delegação da autoridade, coordenação e controle na administração pública brasileira. 
A reforma do Estado pauta-se nos valores da eficiência e qualidade na prestação dos 
serviços públicos e no desenvolvimento de uma cultura gerencial nas instituições. Essas devem 
atuar num ambiente mais dinâmico, interativo e transparente, na busca pela otimização dos 
recursos disponíveis. 
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CAPÍTULO II 
 
GESTÃO DE CUSTOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
2.1 Aspectos Relevantes 
 
Gestão de custos, em qualquer tipo de entidade, se traduz em inúmeros benefícios 
para a instituição. Sua prática permite uma visão sistêmica da organização, além de facultar ao 
administrador conhecer, de forma detalhada, os gastos realizados.  Por meio dela, é possível a 
constatação dos desperdícios bem como dos excessos cometidos na aplicação dos recursos.  
Segundo Maltez (2004), uma das principais características de um sistema de 
contabilidade de custos é exatamente a sua finalidade gerencial, o seu uso de caráter interno pelos 
gestores. Estes teriam maior flexibilidade e até certa informalidade para elaboração de 
informações, desde que essas possuam utilidade para o processo decisório na condução das 
diversas operações e atividades das entidades. 
Tornar os custos mais “visíveis”, por meio da implantação de sistemas de análise 
estratégica de custos, permite à Administração Pública a elaboração de programas para a sua 
redução. Faculta aos gerentes uma atuação mais eficaz sobre os recursos orçamentários 
disponibilizados. Possibilita o aperfeiçoamento das rotinas de trabalho, eliminando aquelas que 
não agregam valor ao serviço e/ou representam desperdício de recursos. Facilita, ainda, as 
avaliações de desempenho e produtividade; 
De acordo com Almeida (2006), gestão de custos em qualquer tipo de organização é 
útil e proporciona ao administrador uma visão mais acurada e mais ampliada da realidade 
financeira, uma vez que permite olhar, por outro ângulo, como estão sendo gastos os recursos 
disponíveis, permitindo enxergar os exageros e destinar os recursos na quantidade certa para 
serem aplicados nas atividades mais necessárias. A gestão de custos é uma técnica que visa não 
somente gastar menos, mas principalmente gastar melhor. 
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Para Slomski (1993, p. 376): “com a evolução da sociedade e com o evento da 
terceirização e/ou privatização das coisas públicas, faz-se necessário que os gestores das 
entidades públicas conheçam os custos de suas entidades, a fim de poderem tomar as melhores 
decisões entre as alternativas de produzir ou de comprar produtos e serviços, de produzir ou 
terceirizar e/ou privatizar serviços” 
Sobre esse tema Monteiro, Ribeiro e Ferreira (2006) discorrem em seu artigo sobre a 
importância da utilização dos sistemas de custos na Administração Pública como uma ferramenta 
de controle. Tal fato propiciaria o aumento da oferta de serviços coletivos, com o conseqüente 
aumento do número de atendimentos ou redução de custos, incrementando assim a inclusão 
social, seja pela via direta dos serviços prestados ou através dos investimentos públicos. 
Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, o tema de custos públicos voltou a 
figurar na pauta do dia, pois a referida norma estabeleceu novos marcos e paradigmas para os 
gestores públicos. Seu objetivo era assegurar a responsabilidade na gestão fiscal, através de ações 
planejadas e transparentes, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante, dentre outras medidas, a adoção de sistemas de custos.  
Assim o benefício da utilização, por parte dos administradores, de procedimentos de 
contabilidade de custos que visem à otimização dos recursos públicos, cada dia mais escassos, 
evidencia a importância do controle de custos no contexto do sistema de informações gerenciais 
que alimente e oriente a tomada de decisão e contribua para a inclusão social. 
 
2.2 Custos como Base para Tomada de Decisão  
 
Os diversos gestores dos órgãos públicos, responsáveis, em última instância, pelas 
decisões que impactam a utilização dos recursos orçamentários, necessitam de informações que 
subsidiem o processo de tomada de decisão, e que os induza ao alcance dos melhores resultados. 
A utilização ótima de recursos em qualquer organização passa, necessariamente, pela 
identificação, mensuração e análise dos custos das diversas atividades desenvolvidas, os quais 
são indispensáveis ao cumprimento da missão da organização. 
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Serra, Carvalho e Costa (2006) entendem que sendo o cidadão cada vez mais exigente 
e os recursos públicos cada vez mais limitados, é necessário delinear estratégias e fazer uma 
gestão rigorosa dos fundos monetários. Tal fato implica avaliar o desempenho das organizações e 
aferir o valor agregado das atividades, encontrando formas de otimizá-las, eliminando os 
desperdícios e as atividades supérfluas. 
Segundo Moraes e Calijuri (2006), em um passado recente, as empresas privadas 
brasileiras adotavam como fórmula para obtenção dos resultados a equação Custo + Lucro = 
Preço final. O ambiente de competitividade regional e mundial obrigou a utilização da fórmula 
Preço – Custo = Lucro, o que representa um desafio constante para a redução de custos através 
do gerenciamento de qualidade, eliminação do desperdício, redução da ociosidade e melhoria 
contínua de fluxo e processos produtivos. Desse modo, torna-se possível a mensuração do 
impacto econômico das atividades, produtos e serviços e a utilização destas informações como 
ferramentas estratégicas para a tomada de decisão e disputa pelo mercado altamente competitivo. 
As entidades públicas, em sua maioria, ainda não incorporaram esta filosofia na busca 
do cumprimento de sua missão. Os programas de governo, os planos de trabalho e as metas 
estabelecidas em leis orçamentárias aprovadas pelo legislativo carecem de estudos que 
possibilitem a otimização dos escassos recursos públicos na consecução do maior benefício 
possível à coletividade. 
Neste aspecto, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – em seu art. 50 Inciso VI 
Parágrafo 3º, prevê a manutenção de sistema de custos pela Administração Pública: “§ 3º - A 
Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial”. 
Para Monteiro, Ribeiro e Ferreira (2006) é evidente que o controle dos gastos por 
parte do governo com base em uma contabilidade de custos torna-se essencial para a 
administração pública. Isso porque permite mensurar e avaliar a qualidade dos gastos seja em 
relação aos insumos empregados, a mão-de-obra, o tempo gasto para a realização de atividades e 
os demais custos indiretos incorridos na prestação dos serviços coletivos. Esses elementos são 
essenciais para determinação da alocação e otimização dos recursos públicos e a gestão 
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responsável, seja do ponto de vista fiscal ou social, envolvendo aspectos desde a escassez de 
recursos até o público alvo atendido.  
 
A LRF vem transpor o foco para o controle dos gastos e a responsabilização desses 
gastos para os administradores públicos, evidenciando que um sistema de custos integrado com a 
contabilidade financeira da entidade (orçamentário financeiro e patrimonial) fornece uma 
informação mais precisa, mais detalhada para que o gestor público planeje seus gastos e os torne 
mais eficientes. 
 
2.3 Limitações a Serem Vencidas na Esfera Pública 
 
A tarefa de implantação de um sistema de gestão requer alguns cuidados básicos. 
Exige abordagem técnica específica, sensibilização das relações humanas e adequação da 
tecnologia de processamento de dados empregada pela empresa. Esses cuidados poderão ser 
explicitados por alguns aspectos fundamentais na implantação do sistema, tais como: apoio total 
da alta direção da empresa, análise dos custos e benefícios das informações geradas pelo sistema, 
conscientização de que este não gera informações por si só (precisa ser alimentado) e de que deve 
ser constantemente revisto e atualizado. 
O sistema de gestão de custos, por sua natureza, não pode prescindir de um patamar 
mínimo de organização dos subsistemas de apoio, como de materiais, de recursos humanos e de 
contabilidade. Portanto, tais subsistemas deverão ser articulados em torno dos dados que 
fornecerão ao sistema de custos, de forma sistematizada e organizada.  
Os aspectos comportamentais geralmente representam barreiras à entrada do sistema 
de custos na empresa. Muitas vezes isto ocorre pela falta de divulgação apropriada dos objetivos 
gerais de sua implantação. Em outras ocasiões, até mesmo pelo fato de os membros da 
organização envolvidos com o sistema necessitarem de uma introdução a esses novos conceitos, 
de forma a absorver as novas condutas requeridas. 
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A tecnologia de informática já utilizada pela empresa também poderá ser impactada, 
em função de adequações e reformulações que se mostrem necessárias com a introdução do 
sistema. Em face dessas situações, é fundamental que tanto a direção da empresa como a equipe 
responsável pela implantação do sistema de gestão de custos estejam atentas e assumam uma 
postura proativa até que a organização absorva convenientemente a nova tecnologia de gestão. 
Outro fator que não pode deixar de ser considerado, no âmbito da Administração 
Pública, são as peculiaridades da Contabilidade de Custos nesse Setor. Segundo o Professor Lino 
Martins Silva (1997), a Contabilidade de Custos para as entidades públicas deve ter algumas 
características que a distinguem das entidades privadas. Entre elas, se destaca o fato de os entes 
públicos serem dedicados, basicamente, à prestação de serviços ao final dos quais não se obtém 
uma quantidade diretamente relacionada com o custo. Ocorre que essas atividades são 
financiadas, em grande parte, por recursos arrecadados coativamente dos contribuintes, que os 
entregam sem qualquer expectativa de receber uma contrapartida individual ou direta em 
produtos ou serviços e que o caráter habitualmente imaterial dos serviços prestados apresenta 
consideráveis dificuldades para sua avaliação. 
De acordo com Monteiro, Ribeiro e Ferreira (2006) a dificuldade em mensurar os 
custos das atividades decorre do modelo contábil adotado pelas entidades públicas, tendo em 
vista que, de acordo com o resultado apurado pela contabilidade pública, o gasto com 
investimentos, por exemplo, é considerado como despesa de capital dentro do exercício 
financeiro para o qual foi orçado. O registro contábil da despesa empenhada sem apropriá-lo à 
sua competência e a ausência de registros de depreciação de ativos e exaustão de bens são 
exemplos de problemas encontrados para a apuração dos custos no setor público. 
Segundo Serra, Carvalho e Costa (2006) a contabilidade pública tradicional, 
elaborada na ótica de caixa, não permitia responder a estas exigências, o que veio despertar a 
reforma da contabilidade na Administração Pública, numa grande parte dos países mais 
desenvolvidos. Em Portugal, por exemplo, esta reforma foi incorporada pelo Plano Oficial de 
Contabilidade Pública (POCP), que se assumiu como a estrutura conceitual da contabilidade 
pública. 
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Para Monteiro, Ribeiro e Ferreira (2006) a solução para verificar deficiências e 
ingerências sobre os gastos públicos deve ser a análise pormenorizada dos custos, identificando 
as atividades essenciais e as supérfluas à manutenção das atividades públicas. Fato esse 
desprezado na Lei de Responsabilidade Fiscal que poderia representar o salto qualitativo da 
gerência pública, pois a simples redução dos gastos com pessoal não indica, necessariamente, 
uma melhoria no desempenho da administração ou dos serviços prestados, pois aqueles 
servidores poderiam estar envolvidos em atividades essenciais, indispensáveis à prestação e 
execução dos serviços públicos. Qualitativamente, pode haver uma deterioração dos serviços 
prestados. Exemplo correto deste enfoque é quando a LRF trata da Renúncia de Receita, 
determinando no art. 74, parágrafo 3º, inciso II, que a administração pública poderá baixar 
débitos de valor inferior aos custos de cobrança. Há, neste comando legal, uma orientação precisa 
de qualidade e salto qualitativo na tomada de decisão, tendo por base a análise da eficiência, com 
base nos custos, pois se o que se recebe é menor do que o esforço para sua arrecadação, não vale 
a pena a cobrança. 
Ele acredita que a LRF estabeleceu a introdução de normas relativas ao controle de 
custos junto à Lei de Diretrizes Orçamentárias. A preocupação em ter uma contabilidade de 
custos deve vir em comunhão com o corte de gastos, caso contrário existe o risco de se estar 
cortando custos nos programas essenciais em detrimento de programas não essenciais à 
manutenção da qualidade.  
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CAPÍTULO III 
 
MÉTODOS DE CUSTEIO 
 
3.1 Conceito 
 
Por método de custeio entende-se a forma de atribuição de custos a determinado 
produto ou serviço. Para a contabilidade das entidades públicas (por ser orçamentária), todo o 
consumo de recursos é registrado como despesa, seja despesa corrente ou despesa de capital. No 
entanto, quando a entidade deseja proceder ao cálculo do custo, faz-se necessário a identificação 
do consumo dos ativos, para que se processe a mensuração dos custos de seus produtos e 
serviços. Identificados os ativos consumidos, a entidade deverá decidir-se pelo método de custeio 
a ser utilizado.  
 
 Os principais métodos de custeio são: 
• O método de custeio por absorção; 
• O método de custeio variável; 
• O método de custeio baseado em atividades; 
• O método de custeio padrão. 
 
3.1.1 Método de Custeio por Absorção 
 
Como o próprio nome diz, é aquele que absorve todos os custos de produção, sejam 
eles diretos ou indiretos aos produtos ou serviços produzidos em determinado período de tempo. 
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Desta forma, todo o custo de produção do período será alocado aos produtos ou serviços 
produzidos.  
São custos diretos todos os custos de produção identificáveis aos produtos e serviços 
sem qualquer método de atribuição de custos, ou seja, são os custos que podem ser vistos ou 
observados no processo de produção.  
São custos indiretos todos os custos que, embora façam parte do processo de 
produção dos produtos ou serviços, não são identificáveis diretamente e, dessa forma, faz-se 
necessário algum método de atribuição desses custos aos produtos ou serviços.  
Em qualquer método de custeio, o que será discutido, trabalhado e analisado são os 
custos indiretos, os gastos gerais de fabricação. No método de custeio por absorção, os custos 
indiretos são alocados aos produtos ou serviços para rateio previamente definido. Os críticos do 
método de custeio por absorção, condenam o seu uso por entenderem que o rateio é arbitrário, 
que não identifica corretamente o custo a ser atribuído ao produto ou serviço produzido.  
Os custos indiretos são rateados aos produtos ou serviços produzidos. No entanto, 
pode-se perguntar? Quem decide pelo rateio? Qual é o fator a ser utilizado nesse rateio? O rateio 
é decidido pelo grupo de gestores da entidade, capitaneados, certamente, pelo contador, ou pelo 
gerente de produção, chefe do setor de serviços etc. Em relação ao critério a ser utilizado para o 
rateio dos custos indiretos, torna-se necessário decidir por um ou por outro fator. Assim, é preciso 
observar qual é o fator com maior aderência.  
Componentes típicos de custos diretos – São todos aqueles que podem ser 
diretamente identificáveis aos produtos ou serviços, tais como: (a) mão-de-obra direta; (b) 
matérias-primas; (c) embalagem; (d) energia elétrica; (e) combustível; (f) depreciação etc.  
Componentes típicos de custos indiretos – São todos aqueles que não podem ser 
diretamente identificáveis aos produtos ou serviços, tais como: (a) mão-de-obra indireta; (b) 
manutenção dos equipamentos; (c) salários de supervisão; (d) energia elétrica; (e) combustível; e 
(f) depreciação etc. 
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3.1.2 Método de Custeio Variável ou Direto 
 
Neste método de custeio, o consumo de ativos na produção de produtos e serviços 
divide-se em duas fases:  
Na primeira fase, identificam-se quais são os fatores que, quanto mais se produz, 
mais se consome (custos variáveis) e/ou que sejam diretamente identificáveis aos produtos ou 
serviços produzidos (custos diretos); ambos, em sua incoerência, serão incorporados ao custo dos 
produtos ou serviços.  
Na segunda fase, identificam-se os fatores que independem da produção; ainda que 
não se produza nenhum produto ou serviço, eles acontecerão da mesma forma (custos fixos); e 
mesmo que não sejam diretamente identificáveis com os produtos ou serviços produzidos (custos 
indiretos), estes devem ser levados ao custo de período, não seno, assim, incorporados ao ativo 
como custo dos produtos ou serviços.  
Este método de custeio diferencia-se do método de custeio por absorção em dois 
momentos.  
No primeiro momento, pode-se observar que os valores que serão levados à conta de 
estoque de produtos acabados serão menores, haja vista que os custos indiretos e os custos fixos 
não compõem os custos dos produtos e/ou serviços.  
No segundo momento, pode-se verificar que este método não transfere possíveis 
ineficiências da produção aos produtos ou serviços, pois somente serão tratados como custo dos 
produtos ou serviços os consumos de ativos que sejam diretamente identificados com a produção 
e aqueles que sejam variáveis quando de sua produção.  
Este método, portanto, se preocupa em trazer para o custo dos produtos ou serviços 
possíveis ineficiências (como se faz no método de custeio por absorção, que rateia para os custos 
dos produtos o montante de recursos identificados como custos indiretos), ficando o produto ou 
serviço livre de custos que não sejam gerenciáveis pelo responsável por sua produção.  
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A informação custo, calculado por um método ou por outro (saber quanto custou o 
produto produzido ou o serviço prestado), é de vital importância para a boa gestão da coisa 
pública. No entanto, ela, por si só, tem um valor relativo, servirá apenas para comparar com o 
custo de produção relativa a períodos anteriores, não que isso não seja importante, mas é uma 
informação bastante limitada.  
A informação custo se tornará importante, como já foi enfatizado, quando ela for 
comparada com o custo de oportunidade de obtenção ou produção daquele produto ou serviço; 
dessa forma, saber-se-á se a administração pública está produzindo produtos ou serviços com 
eficiência o não.  
 
3.1.3 Método de Custeio Baseado em Atividades – ABC  
 
O custeio baseado em atividades, certamente, é o que mais se aplica na entidade 
pública de administração direta, pois já é hábito nessas instituições a definição de atividades, uma 
vez que o orçamento público é estruturado em programas, projetos e atividades. Cabe ressaltar 
que é preciso fazer uma distinção entre atividades do orçamento programa com atividades do 
método de custeamento ABC. No orçamento, atividade é toda a ação permanente de governo e, 
no Método de Custeio ABC, atividade é toda a ação que consome recursos, sejam estes de 
projetos ou atividades. 
 No método de custeio ABC, de acordo com sua filosofia, não são os produtos ou 
serviços que consome recursos, mas, sim, as atividades, as ações desenvolvidas. Nele seguimos 
as seguintes definições: 
 Recursos: são todos aqueles ativos disponibilizados em períodos anteriores e não 
consumidos (Bens Móveis e Imóveis) e os recursos disponibilizados neste período (Receita 
Orçamentária).  
 Direcionadores de Recursos: na administração pública, são as diretrizes 
orçamentárias, determinadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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 Atividades: são as ações de governo para a produção de bens e serviços, que 
consumirão os recursos disponibilizados, seja em projetos, seja em atividades orçamentárias.  
 Direcionadores de Atividades: são fatores que determinam a ocorrência de uma 
atividade.  
 Produtos ou Serviços: são o objeto das atividades, aquilo que elas produzem.  
A literatura especializada evidencia que neste método de custeio faz-se a 
identificação dos recursos consumidos, da seguinte forma: 
 Por alocação direta, ou seja, todos os recursos identificáveis ao produto ou serviço 
deverão ser alocados diretamente; 
 Por rastreamento, ou seja, faz-se necessário rastrear os custos consumidos pela 
atividade, porém de difícil identificação; 
 Por rateio, sempre que não houver a possibilidade de se fazer nenhuma das 
alternativas anteriores.  
 
3.1.4 Método de Custeio Padrão 
 
O método de custeio-padrão é aquele no qual se mensura o custo de uma unidade a 
priori e atribui-se este custo para as demais unidades a serem produzidas. Depois de ter produzido 
todo o lote, apura-se o custo real incorrido para, desta forma, apurar eventuais diferenças de 
preços, de volumes, de tempo etc.  
Tipos de custo-padrão – A literatura especializada apresenta vários tipos; no entanto, 
os dois que merecem destaque são o custo-padrão ideal e o custo-padrão corrente. O primeiro é 
aquele que nasceu da tentativa de “fabricar custos em laboratório”, método que desconsidera 
quaisquer desvios, sejam de preço, de volume ou de tempo. Este método não e aconselhável por 
ser praticamente impossível de ser alcançado, quando comparado com o custo real de produção.  
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Já o método de custo-padrão corrente é mais flexível, uma vez que leva em 
consideração pequenos desvios, considerando-se dentro do padrão. A flexibilidade deste método 
o torna atingível; por isso, seu uso é aconselhável, pois, quando comparado com o custo real de 
produção, tende a produzir satisfação dos envolvidos em sua produção. 
Esta flexibilidade evidencia-se em diversos fatores, como, por exemplo, no tempo de 
produção, pois se sabe que, quando monitorado, o servidor (sabendo que esta sendo monitorado) 
não irá ao banheiro, não conversará com seu colega etc. No entanto, no dia-a-dia, durante a 
produção de produtos ou serviços, isso se fará presente. Se apenas considerarmos o tempo, 
sabendo-se que cada serviço tomará 30 minutos em 8 horas, teremos 16 serviços realizados; esta 
é a filosofia do custo-padrão ideal, que dificilmente será atingido, gerando insatisfação do 
servidor por nunca atingir a meta de produção sem ficar além do expediente. 
Objetivos do cálculo do custo-padrão – Consiste em conhecer o custo do que se 
pretendo produzir, seja produto ou serviço, a priori, para somente depois confrontar com o custo 
real. 
Na administração pública, este método de custeio pode ser utilizado em muitos 
serviços e, certamente, o seu maior valor esteja na utilização do método para a elaboração dos 
orçamentos anuais, para a definição do montante de recursos de que cada atividade ou projeto 
necessitará para a sua realização. E, depois de executado, e com base nele, poder-se-á observar a 
eficiência alcançada no uso dos recursos orçados, comparando-se com o custo-padrão calculado 
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CAPÍTULO IV 
 
LEVANTAMENTO DOS MÉTODOS UTILIZADOS NO STJ 
 
4.1 Informações Preliminares 
 
No biênio correspondente ao período de 04/04/2006 a 04/04/2008 foi definida como 
meta estratégica do Superior Tribunal de Justiça a redução do custo do processo judicial em 10 
por cento, em comparação ao biênio anterior. Com isso, foram adotadas para o período diversas 
medidas voltadas à otimização dos gastos com a atividade judicante do Tribunal, figurando entre 
elas, como projeto estratégico, o desenvolvimento de um sistema de aferição de custos para o 
STJ.  
 A responsabilidade pela concepção lógica do referido sistema de custos ficou a cargo 
da Secretaria de Controle Interno do órgão, que designou a Seção de Auditoria de Gestão e 
Controle de Custos, como responsável por escrever o termo de referência do sistema. Essa, por 
sua vez, no decorrer dos estudos realizados para o estabelecimento das regras a serem utilizadas 
na construção do sistema, optou pelo desenvolvimento de um protótipo que permitisse validar as 
informações a serem inseridas no termo de referência em epígrafe. 
 A concepção lógica do embrião do sistema teve como foco a aferição do custo do 
processo judicial no STJ, haja vista que tal informação era necessária ao cumprimento da meta 
estratégica estabelecida para biênio em questão. A necessidade de informações acerca dos custos 
incorridos no Tribunal mostraram-se imprescindíveis já a partir da definição do parâmetro da 
referida meta estratégica, pois seu valor foi estimado de forma empírica. 
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4.2 Metodologia Aplicada 
 
Inicialmente, procedeu-se ao planejamento do roteiro de execução do projeto, o qual 
foi dividido em módulos que por sua vez foram subdivididos em etapas, cujo monitoramento foi 
realizado por meio do MS Project (Sistema de Gerenciamento de Projetos), seguindo a 
Metodologia do PMBoK (PMI). 
Para a concepção do modelo, num primeiro momento, procedeu-se a revisão da 
literatura que disciplina o assunto. Devido à falta de critérios definidos especificamente para o 
setor público, utilizaram-se os preceitos da Contabilidade de Custos que norteiam o setor privado, 
com a aplicação de algumas analogias.  
Na seqüência, foram coletados dados relativos à realidade operacional do Superior 
Tribunal de Justiça.  Neta fase, realizou-se a análise dos sistemas corporativos que atendiam a 
todas as unidades, verificando-se o conteúdo dos bancos de dados, identificando-se as tabelas 
relacionadas e a padronização da codificação dos dados. 
Das informações obtidas através dos procedimentos descritos no parágrafo anterior, 
as relacionadas a Despesas com Pessoal e Encargos Socias, Material de Consumo, Equipamentos 
e Materiais Permanentes, mostraram-se sistematicamente estruturadas, totalmente amigáveis à 
extração automática, de forma precisa e dinâmica. Tal fato conferiu aos primeiros resultados 
obtidos a partir do protótipo do sistema algo em torno de noventa por cento de acurácea. 
A partir do conhecimento da realidade operacional do Superior Tribunal de Justiça, 
decidiu-se pela adoção do método do custeio por absorção. Não foi utilizado o método de custeio 
por atividade, apesar de se mostrar o mais adequado ao panorama do STJ, devido ao elevado 
custo para a aplicação desse tipo de custeio, à complexidade envolvida e à acentuada incursão 
humana na alimentação dos dados.  Julgou-se oportuno começar com um projeto menor, 
conhecer primeiro as necessidades do órgão, para então, dentro do interesse de cada unidade, 
iniciar-se o mapeamento do custo por atividade.  
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4.3 Operacionalizações do sistema 
 
Para apuração do Custo do Processo Judicial, as despesas relacionadas à força de 
trabalho, serviços e insumos que propiciaram a atividade judicante, foram consideradas como 
custo do processo. Isso devido ao aspecto legalista do setor público e da teoria contábil pública 
aplicada que define despesa como um conjunto de dispêndios para o funcionamento dos serviços 
públicos. Nesse universo, todo e qualquer gasto orçamentário é considerado como despesa. 
Conforme comentado no item 4.2, foram aplicados os preceitos da Contabilidade de 
Custos, fazendo-se algumas analogias naquilo que foi pertinente. Como exemplo, pode-se citar a 
aplicação do conceito de custo direto e de custo indireto que, no caso do STJ, na maioria das 
vezes, se pautou na forma de alocação dos gastos, considerando-se custos diretos os que forem 
atribuídos diretamente às unidades beneficiadas e indiretos os atribuídos, às unidades 
beneficiadas, por determinado critério de rateio. 
Além disso, toda a estrutura do STJ foi considerada como uma grande fábrica, cujo 
principal produto é o julgamento de processo. Num primeiro momento, apura-se o custo de cada 
unidade. Estas tiveram seus custos definidos como administrativos quando pertencerem à Área 
Meio e, de produção ou de apoio à produção quando pertencentes à Área Fim do Tribunal.  
 
4.4 Apuração dos Custos das Unidades 
 
Para ser apurado o custo de cada unidade, os diversos seguimentos de despesas foram 
assim alocados: 
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• despesas com pessoal e encargos sociais pagas por meio de folha de 
pagamento, seja ela normal ou suplementar, foram alocadas diretamente à 
unidade de lotação dos servidores. No momento da apuração dessas despesas, 
foram bloqueadas as rubricas referentes à gratificação natalina e ao abono 
constitucional de férias que foram aprovisionadas mensalmente e alocadas à 
unidade de lotação de cada servidor; 
• despesas com material de consumo foram alocadas diretamente as unidades 
beneficiadas, com base no pedido atendido do almoxarifado; 
• despesas com material permanente foram alocadas com base na depreciação 
do respectivo bem e atribuídas a cada unidade, em razão da fração mensal 
apurada sobre o montante da depreciação correspondente à vida útil de cada 
bem que ainda não foi totalmente depreciado; 
• despesas com serviços ordinários foram alocadas às unidades beneficiadas, 
com base no pedido atendido; 
• despesas de serviços realizadas através de contratos foram alocadas às 
unidades beneficiadas, como base em diversos critérios de rateio. Em alguns 
casos como: contrato de limpeza, fornecimento de água, entre outros, os 
custos foram atribuídos a todas as unidades em razão da quantidade de 
servidores nelas lotados ou, devido a falta de critérios bem definidos, 
mantidos fechados dentro de uma rubrica de “Situações Especiais”. 
 
A operacionalização do sistema obedeceu a diversas fases. Num primeiro estágio, 
houve a alocação dos custos diretamente imputáveis a cada unidade organizacional do Tribunal, 
seja pertencente à área meio ou à área judicial. Os custos diretos de cada departamento 
correspondem às despesas com pessoal, às despesas com diárias e passagens, às de material de 
consumo, às de depreciação, e às eventuais despesas especificamente relacionadas a determinada 
unidade; 
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Na seqüência, por critérios de rateio definidos após a análise da natureza de cada 
conta, as diversas unidades organizacionais do Tribunal receberam uma parcela dos custos 
comuns que não podiam ser diretamente imputados a uma unidade específica.  
 
 
 
 
4.5 Modelo de Cálculo e de Distribuição dos Custos 
 
Uma vez apurado o custo de todas as unidades, esses foram repassados aos processos 
judiciais. Cada um recebeu, diariamente e de maneira discriminada, 05 (cinco) categorias de 
custos, correspondes a:  
• custo da área administrativa,  
• custo do apoio direto da área fim,  
• custo do apoio indireto da área fim,  
• custo de apoio especializado da área fim e,  
• custo da produção de julgados. 
 
As alocações de custos aos processos judiciais são suspensas, temporariamente, 
durante os períodos em que estiverem fora do STJ, como por exemplo, no Ministério Público ou 
com os advogados das partes. 
Os custos das unidades da área meio e os das unidades de apoio indireto à área fim, 
pelas quais não há a passagem de processo judicial, foram totalizados mensalmente, sendo os 
respectivos montantes divididos pela quantidade de dias do mês, com o objetivo de se obter o 
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custo diário de cada unidade, dividindo-se, em seguida, pela quantidade de processos em trâmite 
em cada dia, na Área Fim, para então serem atribuídos a cada processo judicial.  
Da mesma forma, os custos das unidades de produção de julgados, de apoio direto e 
de apoio indireto pelas quais há a passagem de processo judicial, tiveram seus custos mensais 
divididos pela quantidade de dias do mês e em seguida pela quantidade de processos em trâmite, 
no dia, na respectiva unidade. Os custos diários dessas unidades foram agregados por 
coordenadoria e transferidos aos processos judiciais diariamente.  
Já os custos das unidades de apoio especializado foram repassados ao processo 
judicial com base nos valores obtidos conforme a mesma metodologia indicada, com a diferença 
que o quantitativo de processos considerado foi o dos em trâmite nas áreas de produção de 
julgados e nas de apoio direto.  
Dessa forma, cada processo judicial recebeu os custos de cada unidade conforme 
descrito a seguir: 
• das unidade da Área Meio e de apoio à Área Fim (sem passagem de processo 
judicial) em razão do total de processos em trâmite no Tribunal; 
• das unidades de produção de julgados, das de apoio direto e das de apoio 
indireto (com passagem de processo judicial), em razão do tempo que 
permanecerem na respectiva unidade e do número de processo em trâmite, em 
cada dia, na unidade; 
• das unidades de apoio especializado, em razão do total de processos em 
trâmite nas áreas de produção de julgado e nas áreas de apoio direto. 
 
4.6 Situações Especiais 
 
Alguns custos poderiam, em tese, ser atribuídos a cada unidade organizacional do 
Tribunal, uma vez que há a possibilidade teórica de individuação do consumo. Entretanto foram 
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mantidos fechados e considerados como situações especiais, diretamente ligados à unidade STJ e 
repassados diretamente aos processos judiciais. 
É o caso dos gastos com telefone, cujo sistema informatizado que controlava essa 
modalidade de gastos não continham as funcionalidades necessárias ao levantamento dos custos 
por unidade. Outros, como no caso do contrato firmado com a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, não tinham como ser alocados às unidades consumidoras do serviço devido à falta de 
sistema informatizado que contemplassem as informações necessárias.  
Gastos com energia elétrica, também não foram distribuídos para as unidades do 
Tribunal devido à falta de informações sobre a área ocupada por cada unidade, o que permitiria 
um bom critério para o rateio dos gastos realizados.  
Já os gastos com água, entre outros, também não foram distribuídos às unidades em 
razão da não indefinição do melhor critério de rateio. 
 
4.7 Considerações Finais  
 
A experiência adquirida com o desenvolvimento do protótipo permitiu chegar às 
especificações mínimas do sistema de custos do STJ. Outras informações, como sistemas, tabelas 
e metodologias utilizadas, lógicas aplicadas, programações realizadas, não serão objeto de 
detalhamento neste trabalho, fazendo parte da documentação existente do sistema. 
Ficou constatado que o aplicativo deve conter, a princípio, dois módulos: um 
específico para preparação dos dados (parametrização e custeio) e outro para consulta gerencial. 
Ressalta-se que alguns dos sistemas coorporativos existentes, que darão suporte ao módulo de 
preparação dos dados, poderão necessitar de adaptações; outros, ainda em desenvolvimento, 
como o de transportes e o de telefonia, já deverão ser concebidos com funcionalidades que 
permitam a extração automática de dados para o Sistema de Custos.   
Com relação às características esperadas, deve apresentar resultados por unidade 
(cujo menor nível de agregação é o de seção), obedecendo à hierarquia definida na estrutura 
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organizacional do STJ, e facultar a consolidação das informações em cada nível da hierarquia e 
de acordo com regras específicas do modelo de custeio adotado.  
Num primeiro momento, o sistema de custos do Tribunal deverá obedecer aos 
critérios estabelecidos no protótipo, de forma a permitir o custeio dos processos judiciais, a partir 
dos custos das unidades, facultando o conhecimento, a partir daí, dos resultados relativos às 
respectivas classes processuais. 
Com o decorrer do tempo, a estrutura do sistema deverá permitir a obtenção das 
demais funcionalidades esperadas pelos gestores, de forma a possibilitar sua utilização focada em 
outros objetivos, como o fornecimento de subsídios para a programação orçamentária do Tribunal 
e o levantamento de informações que permitam a otimização dos gastos com aquisição de bens e 
serviços. 
Por fim, para que seja possível o maior número de funcionalidades para o sistema, 
deve-se considerar a utilização de ferramentas de Data Warehouse (DW), de forma a permitir 
consultas mais dinâmicas, de acordo com o modelo definido pelo gestor no momento da 
realização da consulta. Dessa forma, só serão gastos recursos com os espaços destinados ao 
armazenamento de informações inerentes aos custos das unidades e aos custos do processo.    
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CAPÍTULO V 
 
SENSIBILIZAÇÃO DOS GESTORES 
 
O principal fator crítico de sucesso na implantação de sistemas de custos na Administração 
Pública corresponde à falta de cultura gerencial voltada à gestão de custos entre os dirigentes dos órgãos 
públicos. A não adoção das informações produzidas pelo sistema poderá levar a descontinuidade do 
desenvolvimento da ferramenta, já que seu aperfeiçoamento deve ocorrer ao longo do tempo, no decorrer 
de sua utilização.  
Serão os próprios gestores os responsáveis pela modelagem final dos sistemas de custos. É a 
partir das funcionalidades apontadas por eles como necessárias que será definido o formato com o qual os 
dados deverão ser estruturados, bem como o nível de abrangência que devem atingir de forma a permitir a 
extração de informações úteis ao processo gerencial. 
Sensibilizar a maior quantidade possível de gestores, para a importância e necessidade de se 
preocuparem com a otimização do uso dos recursos públicos, se traduz em torná-los alinhados a um 
pensamento sistêmico. Devem procurar evitar ações impensadas, verificando sempre o impacto 
representado pela aplicação dos recursos, não só no momento da aquisição de bens e serviços, mas, 
também, no esforço necessário para mantê-los, bem como com o impacto da possível subutilização dos 
mesmos.  
A postura ideal dos administradores públicos consiste em estar antenados com a 
transparência, obrigando-se a uma análise de custo/benefício, inibindo o desperdício, medindo 
competências. Cientes de que gerir custos nem sempre significa gastar menos, mas sim, gastar melhor. 
Devem ter a visão dos custos como necessários. Devem criar indicadores e metas de gestão. Devem, 
também, estar cientes de que conhecer os custos envolvidos na gestão serve inclusive de barganha 
orçamentária.   
Devido à preocupação em conscientizar os gestores do Tribunal para a importância da 
ferramenta de gestão de custos, o projeto estratégico do Tribunal recebeu um módulo específico para 
sensibilização e capacitação dos Gestores. Nele foram previstas palestras, congressos e encontros para 
apresentação do sistema às diversas unidades. 
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Entre os eventos realizados para sensibilização dos gestores merece destaque o Primeiro 
Congresso de Gestão de Custos na Administração Pública, realizado pelo STJ com a parceria do Centro de 
Estudos do Conselho de Justiça Federal. O congresso teve como objetivo geral, reunir os órgãos públicos 
que já haviam implementado ou que estivessem desenvolvendo sistemas de custos para que relatassem as 
suas experiências, visando fomentar o debate do assunto em âmbito nacional e contribuir principalmente 
para a sensibilização dos gestores do Tribunal.  
Subsidiariamente, o evento visou incentivar os órgãos públicos que ainda não tinham iniciado 
o desenvolvimento de seus próprios sistemas de custos, a fazê-lo, a partir do conhecimento das 
experiências relatadas pelos órgãos vanguardistas. Estiveram presentes como expositores representantes 
de órgãos como: STJ, Petrobrás, Banco Central do Brasil, Tribunal de Contas da União, Marinha do 
Brasil, Ministério do Exército, Governo do Estado da Bahia, SERPRO, INMETRO, EMBRAPA, 
Ministério do Planejamento, diversos Tribunais e Prefeituras Estaduais.  
 
 
  
 
36
CONCLUSÃO 
 
É inquestionável a necessidade de buscar no serviço público uma melhor  gerência dos 
recursos disponibilizados pela sociedade, com base em informações confiáveis sobre os custos das 
atividades realizadas, de forma a tornar ótima a utilização desses recursos. 
Apesar da existência de diversos dispositivos legais determinando a apuração e o controle dos 
custos por parte da Administração Pública, é escassa a literatura que norteia o assunto para o setor 
governamental. Fato que obriga à utilização da doutrina voltada ao setor privado, aplicando-se, na maioria 
das vezes o recurso da analogia.  
As instituições públicas devem implementar sistemas de custos com funcionalidades que 
permitam informações com o nível de visibilidade especifica às necessidades de cada gestor. O produto 
desses sistemas deve prover informações para os níveis estratégicos das organizações, devendo estar 
adequadas às necessidades gerenciais e estruturais de cada organização para o controle dos elementos de 
custeio 
A implantação de sistemas de gestão de custos deve ocorrer de forma gradativa, 
contemplando os fatores culturais. As mudanças devem ser apreciadas por um comitê gestor do sistema, 
para que eventuais atualizações sejam efetuadas de forma consistente, sem prejudicar as bases de dados 
existentes. 
O protótipo do sistema de custos desenvolvido no Superior Tribunal de Justiça teve como 
foco o custo do processo judicial. Foi baseado no método do custeio por absorção, cuja elaboração 
requereu, dentre outras ações, o conhecimento profundo de sua realidade orçamentária e operacional. Com 
as devidas adaptações, o uso da terminologia consagrada sobre contabilidade de custos foi imprescindível 
para a elaboração do modelo.  
O Sistema de Custo a ser desenvolvido pela unidade de informática do STJ deverá ter o 
formato de um aplicativo, devido à necessidade de produzir informações dinâmicas, por meio de 
ferramentas Data Warehouse (DW), nos moldes desejados pelos gestores, no momento de cada consulta. 
Os únicos custos que devem ser armazenados no banco de dados do aplicativo deverão ser os inerentes aos 
custos das unidades e aos custos dos processos judiciais.  
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